
RESUMO Este artigo teve como objetivo caracterizar o perfil sociodemográfico e clínico de 
moradores de Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT). Trata-se de um estudo transversal, 
censitário, com 190 moradores de SRT de Recife (PE), analisando as variáveis de perfil socio-
demográfico e o histórico psiquiátrico. Observou-se que os moradores se caracterizam, em 
sua maioria, por homens, solteiros, idosos, analfabetos e histórico de múltiplos e longos inter-
namentos psiquiátricos. Conclui-se que as condutas iatrogênicas praticadas no hospital dei-
xaram sequelas importantes em diversos aspectos da vida dos usuários e tornaram-se numa 
dívida social que ainda precisa ser paga pela sociedade.

PALAVRAS-CHAVE Moradias assistidas. Serviços de assistência domiciliar. Serviços de saúde 
mental. Transtornos mentais. Desinstitucionalização.

ABSTRACT This article aimed to characterize the sociodemographic and clinical profile of resi-
dents of Therapeutic Residential Services (TRS). A cross-sectional, census-based study was 
carried out with 190 TRS residents from Recife (PE), Brazil. Data collection occurred on an indi-
vidual basis in TRS. Most of the residents are men, unmarried, elderly, illiterate and with history 
of various and long-term psychiatric hospitalizations. The iatrogenic conducts practiced in the 
hospital have left important sequels in several aspects of the life of users and have become a 
social debt that is yet to be paid by society.

KEYWORDS Assisted living facilities. Home care services. Mental health services. Mental 
disorders. Deinstitutionalization.
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Introdução

Instituídos por meio da Portaria nº 106/2000 
do Ministério da Saúde, os Serviços 
Residenciais Terapêuticos (SRT) podem ser 
conceituados como:

Moradias ou casas inseridas, na comunida-
de, destinadas a cuidar dos portadores de 
transtornos mentais, egressos de internações 
psiquiátricas de longa permanência, que não 
possuam suporte social e laços familiares 
e, que viabilizem sua inserção social. (BRASIL, 

2000, P. 1).

Esses dispositivos foram criados no 
intuito de contribuir para a redução dos 
leitos em hospitais psiquiátricos ocupados 
pelos ‘moradores do hospital’ que, apesar de 
terem o perfil clínico para residir na comuni-
dade, apresentavam laços familiares e sociais 
comprometidos ou mesmo rompidos por 
decorrência da associação perversa entre o 
transtorno mental e longos anos de reclu-
são e distanciamento dos seus pares (SILVEIRA; 

SANTOS JUNIOR, 2011).
De acordo com dados do Ministério da 

Saúde, em dezembro de 2014, existiam 610 
SRT implantados no País com 3.470 mora-
dores. Pernambuco conta com 58 SRT, dos 
quais 31 localizam-se em Recife (BRASIL, 2015).

É inegável a importância dos SRT para a 
efetivação da Reforma Psiquiátrica Brasileira 
e desospitalização daqueles com poucos ou 
nenhum laço social. Apesar da existência 
de tais dispositivos de forma oficial há 15 
anos, evidenciam-se, na literatura científi-
ca, poucos estudos acerca do real perfil dos 
moradores desses serviços. Estudo realiza-
do no Piauí com 11 moradores de dois SRT 
evidenciou um perfil composto por homens, 
com idade média de 45 anos e com ensino 
fundamental. No Rio de Janeiro, investiga-
ção realizada em prontuários com 66 mo-
radores pertencentes a três SRT evidenciou 
um predomínio da faixa etária de 41 a 60 
anos e a presença das comorbidades como 

hipertensão e tabagismo (ALVES ET AL., 2010; BRASIL, 

2005; LAGO ET AL., 2014).
Investigações aprofundadas sobre o perfil 

com amostras significativas da população 
são relevantes para evidenciar quais são as 
reais características que esse grupo, até o 
momento pouco estudado, possui. Dessa 
forma, pode-se contribuir para a elaboração 
de planos de cuidado e de políticas públicas 
voltadas às reais características que esses 
moradores apresentam. Diante dessas ques-
tões, o objetivo do estudo foi caracterizar o 
perfil sociodemográfico e clínico de morado-
res de STR, residentes em Recife (PE).

Métodos

Estudo descritivo, de corte transversal. Teve 
como cenário os 31 STR em funcionamento, até 
março de 2015, no município de Recife (PE). 

A população do estudo foram os 229 mo-
radores de ambos os sexos, residentes em 
SRT até julho de 2015 no referido município. 
Foram excluídos moradores em internamen-
to hospitalar ou fora da cidade durante o 
período de coleta de dados; moradores im-
possibilitados para participar do estudo por 
questões de enfermidade física ou mental e 
que não possuíam curador legal nomeado 
ou que o curador não pudesse ser contata-
do durante o período de coleta de dados. A 
amostra foi do tipo censitário em virtude do 
tamanho da população e pelas singularida-
des que envolvem suas histórias clínicas e 
psiquiátricas.

Em decorrência de óbitos (5), de interna-
mentos hospitalares (2), de afastamento do 
morador da cidade durante a coleta de dados 
(3), de recusa do participante (13) ou de seu 
curador legal (16), a amostra final correspon-
deu a 190 moradores.

Utilizou-se para a coleta de dados ins-
trumento estruturado, elaborado com base 
no ‘Caderno de Atenção Básica nº 19’ do 
Ministério da Saúde e no modelo de for-
mulário para atendimento ambulatorial do 
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Núcleo de Atenção ao Idoso (NAI), serviço 
universitário da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) que presta cuidado 
multiprofissional a idosos. Para este estudo, 
foram analisadas as variáveis de perfil so-
cioeconômico e familiar: idade, sexo, estado 
civil, renda, escolaridade, curatela, histórico 
de abandono familiar, de situação de rua, de 
perda de documentos pessoais pregressa ao 
SRT e contato familiar após mudança para 
o SRT. Com relação ao perfil psiquiátrico, 
analisaram-se as variáveis: número de inter-
namentos em hospital psiquiátrico durante 
a vida, tempo do último internamento em 
hospital psiquiátrico, tempo de residência 
em SRT, internamento em hospital de cus-
tódia e tratamento psiquiátrico, além dos 
diagnósticos psiquiátricos mais prevalentes 
em prontuário. 

A coleta de dados ocorreu por meio de 
entrevista, com uso de questionário estru-
turado, mediante pacto com a coordena-
ção dos SRT e com as equipes técnicas de 
cada residência e dos respectivos Centros 
de Atenção Psicossocial (Caps) de referên-
cia. Inicialmente, por exigência da gestão, 
a coleta de dados ocorreu individualmente, 
em local reservado nos Caps, após o convite 
de participação na pesquisa pela equipe 
técnica das SRT e esclarecimento dos termos 
do estudo. No dia e horário agendados, um 
veículo da prefeitura fazia o translado de ida 
e volta desse morador ao seu Caps de refe-
rência, onde seria realizada a entrevista. 

Durante o primeiro momento, eviden-
ciou-se que parte da população apresentava 
dificuldades de locomoção, questões clínicas 
e psiquiátricas que dificultavam seu transla-
do ou até mesmo se recusavam a sair de casa. 
Devido a tais questões, a equipe de pesquisa 
foi autorizada a realizar a coleta de dados nas 
instalações dos SRT nesses casos específicos. 
Tal mudança não atrapalhou o andamento 
da pesquisa. Pelo contrário, contribuiu para 

que o número de perdas fosse reduzido. Para 
minimizar os vieses relacionados à memória 
e a respostas incompletas, foi realizada a 
triangulação dos dados com a confirmação 
dos dados informados, por meio de consulta 
ao prontuário disponível no Caps, bem como 
a validação das informações pelo cuidador 
responsável. 

Para análise dos dados, foi construído um 
banco no programa Epi Info, versão 3.5.2, por 
meio de dupla digitação, posterior validação 
e correção dos valores divergentes. O banco 
foi exportado para o software SPSS, versão 18, 
em que foi realizada a análise. Para avaliar o 
perfil sociodemográfico, clínico, psiquiátrico 
e de capacidade funcional, foram calculadas 
as frequências percentuais e construídas as 
distribuições de frequência.

Este artigo é parte do projeto intitula-
do ‘Serviços de Residências Terapêuticas: 
demandas de cuidado para enfermagem’, 
que atende a Resolução nº 466/12 e que 
obteve aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde 
da Universidade Federal de Pernambuco, 
por meio do CAAE: 37085914.0.0000.5208 e 
parecer de número 859.731. 

Resultados 

A maior parcela da população do estudo 
era composta por homens (64,7%), sol-
teiros (82,6%), analfabetos (43,7%), com 
renda entre um e menos do que dois salá-
rios mínimos (70,6%), com 60 anos ou mais 
(33,2%), idade mínima de 25 anos e máxima 
de 89 anos, com média de 54,05 anos (des-
vio-padrão, DP=13,33). O teste de compara-
ção de proporção foi significativo para todos 
os fatores sociodemográficos avaliados (p-
valor<0,001), exceto para idade, na qual a 
chance de pertencer a qualquer uma das 
quatro faixas etárias foi idêntica (tabela 1).



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 114, P. 872-884, JUL-SET 2017

Quem são os moradores de residências terapêuticas? Perfil de usuários portadores de transtornos mentais desinstitucionalizados 875

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica de moradores de Serviços Residenciais Terapêuticos de Recife (PE), 2015

Característica N= 190 % p-valor¹

Sexo

Masculino 123 64,7
<0,001

Feminino 67 35,3

Idade* (em anos completos)

25 – 44 43 23,4

0,084
45 – 53 40 21,7

54 – 59 40 21,7

≥ 60 61 33,2

Mínimo 25

Máximo 89

Média±Desvio padrão 54,05 ± 13,33

Estado Civil

Solteiro 157 82,6

<0,001
Separado/divorciado 23 12,1

Viúvo 6 3,2

Casado 4 2,1

Escolaridade

Não escolarizado 83 43,7

<0,001

Alfabetizado 18 9,5

Ensino Fundamental completo / incompleto 67 35,3

Ensino Médio completo / incompleto 13 6,8

Ensino Superior 9 4,7

Renda (Salários Mínimos)

Sem renda 47 24,7

<0,001
<1 SM 8 4,2

1├ 2 134 70,6

2├ 3 1 0,5

*6 moradores não possuíam documentos e não sabiam relatar suas histórias de vida. 

¹p-valor do teste Qui-quadrado para comparação de proporção.

Com relação ao perfil familiar de moradores 
de SRT, 55,8% relataram, no momento da en-
trevista, manter contato com seus familiares. A 
história de transtorno mental na família esteve 
presente em 14,2% dos moradores. O abandono 
familiar aconteceu em 30,5% dos casos, e 26,3% 
dos moradores possuíam história pregressa de 
situação de rua. A curatela esteve presente em 
22,1% da população. 

O histórico psiquiátrico (tabela 2) de-
monstrou que 41,6% dos moradores apre-
sentaram entre 3 e 10 internamentos 
psiquiátricos durante a vida. No último in-
ternamento, o tempo de estada no hospital 
psiquiátrico variou entre 5 meses e 40 anos 
com tempo médio de 9,48 anos (DP=8,409). 
A maioria dos moradores tinha entre 1 e 5 
anos de SRT (55,8%). O teste de comparação 
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de proporção foi significativo para todos os 
fatores avaliados (p-valor<0,05), indicativo 
de que o perfil psiquiátrico descrito é signi-
ficativamente mais frequente na população 
em estudo. O internamento, em hospital de 

custódia e tratamento psiquiátrico, esteve 
presente em 8,9% dos moradores. O relato 
de ausência de documentos na admissão ou 
perda durante o internamento psiquiátrico 
em hospital ocorreu em 32,6% dos casos. 

Tabela 2. Perfil psiquiátrico de moradores de Serviços Residenciais Terapêuticos de Recife (PE), 2015

Característica N= 190 % p-valor

Número de internamentos hospitalares

1 48 25,3

<0,001
2 27 14,2

3-10 79 41,6

> 10 36 18,9

Tempo do último internamento*(anos)

≤ 2 39 21,1

0,0022 ├ 9 72 38,9

≥ 10 anos 74 40,0

Mínimo 5 meses

Máximo 40 anos

Média±Desvio padrão 9,48 anos± 8,4

Tempo de SRT (em anos completos)

≤ 1 29 15,3

<0,0011 ├ 5 106 55,8

> 5 55 28,9

Mínimo 2 meses

Máximo 12 anos

Média±Desvio padrão 5 anos  ± 2

Nota: 5 moradores tiveram a indicação para residir em um SRT pelo Caps de referência, dessa forma, não tiveram internamento em 
hospital psiquiátrico pregresso à residência.

Com relação ao diagnóstico psiquiátrico 
(tabela 3), foi mais prevalente o grupo dos 
transtornos esquizotípicos, esquizofrenia e 
transtornos delirantes (diagnóstico isolado) 
(57,4%). O transtorno mais prevalente foi a 

esquizofrenia residual (isolado ou associada 
a outros transtornos), que esteve presen-
te em 51,6%; e a esquizofrenia paranoide 
(isolado ou associada a outros transtornos) 
em 15,3% da amostra total. 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 114, P. 872-884, JUL-SET 2017

Quem são os moradores de residências terapêuticas? Perfil de usuários portadores de transtornos mentais desinstitucionalizados 877

Discussão 

Inicialmente, é importante ressaltar que o 
público a que este estudo se refere possui um 
histórico de diversas violações de direitos, 
inclusive o de cuidado integral. Dessa forma, 
fazia-se importante olhar para a singularida-
de da experiência do internamento de longa 
permanência em hospital psiquiátrico com 
posterior moradia em residência terapêutica 
de forma a evidenciar todas essas demandas. 
Contudo, ao se consultar a literatura cientí-
fica disponível, evidenciou-se um número 
reduzido de estudos quantitativos que ana-
lisavam quem são as pessoas que residem 
nesses espaços. Diante dessa lacuna, em 
muitos momentos, foi necessário comparar 
os resultados encontrados com outras preva-
lências evidenciadas na população brasileira 
e nordestina geral, com censos realizados em 
hospitais psiquiátricos em todo o País e com 
a análise do perfil de usuários de Caps.

A maior prevalência de homens soltei-
ros, evidenciada nos SRT de Recife, também 
pôde ser encontrada em outros estudos re-
alizados tanto em residências do Piauí e 
Rio de Janeiro como também em hospitais 
psiquiátricos. Essa distribuição por sexo 
não é observada no perfil demográfico da 
cidade do Recife onde a população feminina 
corresponde a 53,87%. As análises epide-
miológicas sobre a prevalência de transtor-
nos mentais entre os gêneros evidenciam 

que as mulheres são mais vulneráveis aos 
transtornos mentais, com ênfase aos sinto-
mas ansiosos e depressivos, aos transtornos 
alimentares e às sequelas das situações de 
violência de gênero (ALVES ET AL., 2010; CAYRES ET 

AL., 2015; GOMES ET AL., 2002; LAGO ET AL., 2014; MELO ET AL., 

2015; ROSA; CAMPOS, 2012). 
O impacto que o transtorno mental exerce, 

no cotidiano doméstico, está relacionado 
com a posição que o paciente ocupa nessa 
família. Culturalmente, o homem exerce o 
papel de provedor financeiro da casa, en-
quanto a mulher, apesar de hoje apresentar 
jornadas duplas de trabalho, ainda exerce 
a função de cuidadora da casa, da família e 
dos seus membros, adoecidos ou não (ROSA; 

CAMPOS, 2012; SANTIN; KLAFKE, 2011).
Dessa forma, a família que recebe esse por-

tador de transtorno mental em casa após longos 
períodos de internamento psiquiátrico apre-
senta expectativas diferentes entre os gêneros, 
baseada no cenário cultural. O predomínio 
de pacientes do sexo masculino em hospitais 
psiquiátricos pode estar relacionado com a es-
perada atuação do usuário, por sua família, no 
papel de provedor financeiro. Essa expectativa 
pode ser frustrada em decorrência do transtor-
no mental apresentado pelo usuário. Já entre 
as mulheres, mesmo com algum comprometi-
mento, ainda é possível, em muitos casos, a rea-
lização de atividades domésticas mais simples, 
culturalmente aceitas como desempenho social 
suficiente (FRAZÃO, 2007).

Tabela 3. Diagnósticos psiquiátricos de moradores de Serviços Residenciais Terapêuticos de Recife (PE), 2015

Descrição dos diagnósticos N %

Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes 109 57,4

Esquizofrenia + Comorbidade psiquiátrica 22 11,6

Retardo mental 12 6,2

Retardo mental + Comorbidade psiquiátrica 14 7,2

Outros transtornos mentais 6 3,1

Outros diagnósticos duplos, triplos ou quádruplos 27 14,5

Total 190 100
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Estudo realizado no município de Lorena, 
São Paulo, com 5.830 prontuários de usuá-
rios de ambulatórios de saúde mental e Caps, 
evidenciou uma idade média de 47,9 anos e 
predomínio do sexo feminino entre os usu-
ários do ambulatório e de 41 anos e maior 
prevalência do sexo masculino entre aqueles 
que frequentam os Caps (PEREIRA ET AL., 2012). 

No presente estudo, com relação à faixa 
etária, predominaram os moradores idosos, 
o que diverge dos resultados de outros 
estudos em que há relatos no cenário hos-
pitalar de uma maior prevalência de adultos 
jovens ou daqueles com menos de 50 anos 
(⅔ da população). É importante, entretanto, 
evidenciar que a prevalência de usuários em 
idade produtiva (de 18 a 59 anos) foi expres-
siva (66,8%). Altas prevalências de pessoas 
de idade economicamente ativa nos hospi-
tais psiquiátricos ou nos serviços da Rede de 
Atenção Psicossocial (Raps) (como os ambu-
latórios e os Caps) resulta no incremento da 
necessidade de concessão de benefícios fi-
nanceiros por incapacidade temporária para 
os cofres públicos (GOMES ET AL., 2002).

Estudo ecológico realizado com dados 
secundários do Ministério da Previdência 
Social, entre 2008 e 2011, evidenciou que 
os transtornos mentais e comportamentais 
figuram como o terceiro maior motivo para 
a concessão de benefícios. A diminuição 
da força produtiva pode gerar importantes 
custos ao Estado, e a exclusão social pode 
agravar ainda mais o sofrimento do grupo. 
Além disso, por volta dos 18 anos, início da 
idade economicamente ativa, o usuário pode 
ainda frequentar o ambiente escolar e apren-
der a realizar suas práticas sociais e laborais. 
Além do transtorno mental, que, de certa 
forma, já contribui para estabelecer uma 
dificuldade nos relacionamentos interpes-
soais, o isolamento provocado pelos longos 
períodos de internamento reforça o compro-
metimento de ordem social.

Outros estudos realizados em hospitais 
psiquiátricos do Ceará, São Paulo e Rio 
de Janeiro encontraram prevalência mais 

elevada de pessoas nas faixas etárias entre 
40 e 59 anos (51,2%) ou superior a 50 anos 
(62,2%), com ênfase entre 50 e 59 anos 
(26,7%), o que sugere que além dos transtor-
nos mentais de evolução crônica, o processo 
de envelhecimento e o ônus para saúde al-
cançarão também esses SRT (CAYRES ET AL., 2015; 

GOMES ET AL.,2002; MELO ET AL., 2015).
O rápido processo de envelhecimento evi-

denciado no País, em destaque nesses servi-
ços, traz desafios ao sistema de saúde como: 
maior número de idosos com necessidades 
de tratamento e controle de doenças crôni-
cas não transmissíveis, prevenção de agravos 
e promoção da saúde, de independência e de 
mobilidade. O relatório do Banco Mundial, de 
2011, demonstrou que os gastos com a saúde 
terão um aumento considerável em virtude do 
aumento do número de idosos na população 
brasileira e com a frequência de uso dos servi-
ços de saúde, relacionado com as comorbida-
des crônicas (FISCHER, 2014; SILVA JÚNIOR). 

O fortalecimento da Estratégia Saúde da 
Família e a ampliação da sua cobertura são 
considerados estratégicos para o cuidado do 
idoso na comunidade. Somado às estratégias 
aqui já consideradas, faz-se necessário que 
os profissionais da saúde, cuidadores e téc-
nicos de referência envolvidos no cotidiano 
desse morador estejam preparados e capaci-
tados para responder a essa demanda emer-
gente. Estudo realizado em Botucatu (SP), 
mostrou que profissionais de nível superior 
envolvidos com o cuidado ao idoso reconhe-
cem o aumento da população brasileira e, ao 
mesmo tempo, o despreparo para suprirem 
suas demandas de cuidado, demonstrando 
que, por vezes, essa assistência é prestada 
de forma tecnicista e fragmentada, centrada 
no modelo biomédico (SILVA JÚNIOR; FISCHER, 2014; 

VASCONCELOS; GOMES, 2012).

A falta de atividade remunerada entre os 
moradores dos SRT de Recife também foi 
observada em 82% dos internos nos hospi-
tais psiquiátricos do Ceará. Chama a atenção 
que essa realidade ainda ocorra no SRT, 
tendo em vista que o trabalho poderia ser 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 114, P. 872-884, JUL-SET 2017

Quem são os moradores de residências terapêuticas? Perfil de usuários portadores de transtornos mentais desinstitucionalizados 879

uma ferramenta importante para a reinser-
ção e busca da autonomia por esse morador 
(MELO ET AL., 2015). 

Apesar de os moradores não exercerem 
atividade remunerada, 75,3% destes possu-
íam renda. Entre estes, 70% recebiam um e 
menos que dois salários mínimos, o que cor-
responde ao valor do benefício de prestação 
continuada; e R$ 412,00 relativos à bolsa do 
Programa de Volta para Casa (PVC), (be-
nefícios sociais que fazem parte da política 
de assistência social brasileira e política de 
saúde mental respectivamente). Salienta-se 
que o PVC é uma das principais estratégias 
utilizadas para fortalecer e contribuir para 
a realização do processo de desinstitucio-
nalização, tendo em vista que é uma política 
pública de inclusão social instituída pela Lei 
nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que provê 
auxílio reabilitação para pessoas com trans-
torno mental egressas de internação de longa 
permanência, a fim de fornecer aporte finan-
ceiro e auxiliar na construção da autonomia 
dos egressos dos hospitais psiquiátricos após 
longa permanência (BRASIL, 2011). 

Estudo qualitativo realizado entre usuá-
rios de Caps do Recife evidenciou dificul-
dade nesse grupo para traçar um plano de 
vida que não incluísse a aposentadoria ou o 
benefício já recebido. No Brasil, a manuten-
ção ou retirada do benefício é realizada por 
perito que avalia o quadro psiquiátrico do 
beneficiário (FRAZÃO, 2007). 

A economia solidária é uma solução viável 
para a problemática. Ela expressa um novo 
modo de produção, por meio da cooperação 
em empreendimentos coletivos e cadeias so-
lidárias articuladas. Tal forma de produção 
é uma alternativa que estimula a autono-
mia financeira ao passo que considera o ser 
humano na sua integralidade, desenvolvendo 
suas potencialidades. Dentre as iniciativas, 
destacam-se as oficinas de geração de renda 
e as cooperativas que atuam na inclusão do 
portador de transtorno mental no âmbito da 
economia solidária. Esses dispositivos são 
importantes instrumentos na efetivação da 

Reforma Psiquiátrica por realizarem a inclu-
são social dos usuários, aumento da autono-
mia e ampliarem o acesso à renda (BRASIL, 2010). 

Atualmente, o trabalho formal é de difícil 
acesso para uma parcela considerável da 
população, portadora ou não de transtornos 
mentais. A competitividade presente nas 
empresas e no mercado de trabalho produz 
uma massa de excluídos, sem acesso às opor-
tunidades laborais. O transtorno mental 
não é necessariamente um impeditivo para 
a busca pelo trabalho, mas é sabido que as 
vagas hoje são insuficientes. Somado à pre-
sença do transtorno, a população que é resi-
dente de SRT no município do Recife ainda 
possui uma baixa escolaridade e um número 
elevado de internações psiquiátricas durante 
a vida (entre 3 e 10), o que contribui para que 
esse grupo tenha dificuldades em participar 
efetivamente do mercado de trabalho, sem 
recorrer ao princípio da equidade por meio 
do benefício de uma condição diferenciada 
de acesso e permanência (FRAZÃO, 2007). 

Para superar esses problemas, foram 
criadas estratégias que visam à reinserção do 
portador de transtorno mental no mercado 
de trabalho formal, no intuito de combater 
o estigma e elevar essa população ao mesmo 
patamar dos demais trabalhadores em direi-
tos e deveres. Por exemplo, tem-se o Projeto 
de Gerência de Trabalho, realizado de 
forma pioneira no Brasil na cidade de Nova 
Friburgo (RJ), que pretende assegurar o 
acesso à pessoa com transtorno ao mercado 
trabalhista, cumprindo jornada de trabalho 
diferenciada e com salários compatíveis ao 
tempo trabalhado. Esses funcionários são 
acompanhados por estagiários de psicologia 
para cumprir a função de gerentes de traba-
lho e recebem a retaguarda dos serviços de 
saúde mental (SALIS, 2013).

No que tange à tutela desse morador, a 
curatela esteve presente em 22,1% da po-
pulação de moradores de SRT em Recife. 
Censo realizado em 53 hospitais psiquiátri-
cos do estado de São Paulo evidenciou que 
38% dos moradores eram curatelados, e que 
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64,9% destes recebiam benefícios financei-
ros. O morador curatelado, na maioria dos 
casos, tem contato com seus familiares. Tal 
fato desperta a discussão acerca do relacio-
namento dessa família com o morador e do 
papel que a renda deste desempenha no co-
tidiano doméstico da sua família de origem 
(CAYRES ET AL., 2015).

Se por um lado a curatela representa res-
ponsabilidade sobre as decisões e cuidados à 
pessoa incapaz, por outro, em muitos casos, 
os curadores transferem essa responsabi-
lidade de cuidado cotidiano para os SRT, 
assumindo de fato apenas com a respon-
sabilidade nas decisões financeiras. Essas 
questões podem ter origem no desgaste das 
relações familiares, no ônus financeiro e na 
falta de expectativa desse grupo em relação 
ao futuro do doente, que traz conflitos, des-
compassos e repercute diretamente no pro-
cesso terapêutico (FRAZÃO, 2007).

O cuidado do familiar ao portador de 
transtorno mental no ambiente doméstico 
implica, por vezes, a renúncia de trabalho 
remunerado e envolve aumento dos custos 
com transporte para o tratamento e com 
alimentação (muitas vezes associada a um 
aumento do apetite do usuário em decor-
rência do uso do medicamento psicotrópi-
co). O contrário também é evidenciado na 
prática. Estudo realizado em um Centro de 
Referência em Saúde Mental de Teresópolis 
(RJ) com usuários e familiares evidenciou 
que o benefício recebido por esse usuário 
lhe confere o status de provedor da renda 
familiar, sendo seu dinheiro fundamental 
para a sobrevivência da família. Geralmente 
esse provedor apresenta dificuldades para 
administrar suas finanças e, por consequ-
ência, não possui autonomia financeira para 
gastos pessoais. Durante a realização do pre-
sente estudo, as autoras observaram que, por 
vezes, a família adota o benefício do usuário 
como principal provento familiar, mas ‘ter-
ceiriza’ a responsabilidade do cuidado desse 
doente ao hospital psiquiátrico ou SRT (LIMA; 

NOGUEIRA, 2013; ROMAGNOLI, 2001). 

Estudos identificaram taxa de ausência 
de vínculos familiares nos hospitais psiqui-
átricos variando entre 39,5% e 74,4%. Cabe, 
pois, ressaltar que a prevalência encontrada 
nos SRT ficou muito próxima, a qual mostra, 
portanto, que, apesar da mudança de cenário, 
a reaproximação dos familiares ainda é frágil 
e que são necessários maiores estudos e in-
vestimentos para a compreensão e possível 
reversão dessa realidade. Censo realizado 
nos hospitais psiquiátricos de São Paulo 
evidenciou ainda que as fragilidades de vín-
culos familiares se agravam à medida que o 
tempo de internação se prolonga (CAYRES ET AL., 

2015; GOMES ET AL., 2002; MELO ET AL., 2015).

O histórico de ausência/perda de docu-
mentos durante o internamento hospitalar 
neste estudo permeou 32,4% dos moradores 
de SRT. Realidade semelhante foi referi-
da em censo psicossocial realizado em São 
Paulo em 2008, em que 21% não possuíam 
documentos, o que foi relatado nos SRT, por 
parte de seus gestores e profissionais, como 
sendo um problema frequente e relaciona-
do com outros setores como o Judiciário 

(FURTADO, 2006). 
Muito mais importante do que discutir 

de quem é a responsabilidade pela ausên-
cia desses documentos é a necessidade de 
buscar soluções para a regularização da si-
tuação de resgate das condições de cidadão 
dos ex-internos de hospital psiquiátrico, 
visto que a posse do documento civil alicerça 
o acesso a outros direitos de cidadania vin-
culados às políticas de proteção, seguridade 
social e saúde (CAYRES ET AL., 2015).

Em São Paulo, por exemplo, foi criado o 
‘projeto cidadania’ com o intuito de recu-
perar a documentação original ou retirar a 
Certidão Tardia de Nascimento, promover o 
resgate de histórias de vida, de identidades e 
vínculos e subsidiando o acesso aos benefí-
cios (CAYRES ET AL., 2015).

A escolaridade dos moradores mostrou-se 
inferior à média nacional de anos de estudo, 
com uma prevalência de analfabetismo de 
43,7% nos SRT. A Pesquisa Nacional por 
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Amostra de Domicílios de 2011 evidenciou 
que o percentual de brasileiros não escolari-
zados foi de 11,48%, três vezes menor do que a 
taxa identificada neste estudo. Estudo realiza-
do em dois SRT observou taxa de analfabetis-
mo, também, superior à média nacional, mas 
ainda inferior à do presente artigo (36,4%), 
sendo mais prevalente o ensino fundamental 
(54,5%). Estudos realizados em hospitais psi-
quiátricos identificaram taxas de 50% e 66,7% 

(IBGE, 2011; LAGO ET AL., 2014). 

A média de tempo do último interna-
mento em hospitais psiquiátricos foi de 9,5 
anos, em que 38,4% têm 10 anos ou mais de 
internamento. O predomínio dessa faixa de 
tempo foi evidenciado nos hospitais psi-
quiátricos paulistas (75,5% dos internos) e 
cariocas (36,5%). É importante ressaltar que 
a maior parcela dos moradores de SRT de 
Recife possui um histórico de 3 a 10 interna-
mentos em hospitais psiquiátricos durante a 
vida. Destaca-se, também, que longos perío-
dos de internamento podem piorar as mani-
festações clínicas das doenças psiquiátricas 
(ALENCAR; AGUIAR, 2009; CAYRES ET AL., 2015; GOMES ET AL., 

2002; MELO ET AL., 2015). 
Com relação ao diagnóstico psiquiátrico, 

na realidade dos moradores recifenses, a es-
quizofrenia residual (51,6%) foi a mais preva-
lente, seguida pela esquizofrenia paranoide 
(15,3%). A esquizofrenia é a doença mais re-
latada nos artigos sobre perfil clínico-psiqui-
átrico de moradores de hospital psiquiátrico, 
com prevalência de 41% no Ceará, 43,1% em 
São Paulo e 53,6% no Rio de Janeiro. Estudo 
realizado com 1.444 portadores de transtor-
nos psicóticos de Caps do estado de Sergipe 
demonstrou uma prevalência de 75,3% de es-
quizofrenia. A literatura aponta que a doença 
ocorre em 1% da população mundial. Ao 
longo do tempo, os sintomas positivos mais 
exuberantes (delírios e alucinações) tendem 
a diminuir de intensidade, enquanto os sinto-
mas negativos mais residuais (embotamento 
afetivo e comportamentos bizarros) podem se 
tornar mais evidentes (CAYRES ET AL., 2015; GOMES ET 

AL., 2002; MELO ET AL., 2015; SILVEIRA ET AL., 2011).

A esquizofrenia residual, em muitos casos, 
é o estágio tardio de evolução que se caracte-
riza pela presença persistente de sintomas 
negativos, como retardo psicomotor, hipo-
atividade, embotamento afetivo, descuido 
pessoal, isolamento social e pobreza de dis-
curso. A presença de um elevado percentual 
de casos de esquizofrenia residual corrobora 
o elevado tempo de doença encontrado nos 
moradores de SRT.

Conclusões

O estudo evidenciou que o perfil sociodemo-
gráfico e psiquiátrico de moradores de SRT 
de Recife (PE) é composto prioritariamente 
por homens, solteiros, idosos, analfabetos, 
com renda entre 1 e 2 salários mínimos, com 
histórico entre 3 e 10 internamentos psiqui-
átricos durante a vida e no último interna-
mento passou mais de 10 anos. O diagnóstico 
mais prevalente é a esquizofrenia residual. 

A identificação do perfil dessa população 
é estratégica para nortear as intervenções 
ajustadas à realidade vivenciada e ao histó-
rico de adoecimento desses usuários. As se-
quelas biopsicossociais trazidas pela elevada 
quantidade de internamentos psiquiátricos 
durante a vida e pela longa duração do último 
precisam ser estudadas em profundidade no 
intuito de responder a uma dívida social his-
tórica que a sociedade brasileira possui com 
essa população. 

Somadas as questões secundárias ao 
período de reclusão, esses moradores 
apresentam em sua composição etária um 
importante percentual de idosos. O envelhe-
cimento gera ao sistema de saúde uma série 
de repercussões, principalmente quando 
este envolve a convivência com doenças crô-
nicas. É sugerido que a equipe que realiza 
a assistência diária nesses serviços enfatize 
em sua prática, além do cuidado ao trans-
torno mental crônico e a reinserção social, 
os aspectos clínicos relacionados com o 
envelhecimento. 
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É necessário que haja investigações adi-
cionais sobre o relacionamento familiar dos 
moradores de SRT que questionem direta-
mente os atores envolvidos. O não recebi-
mento desse usuário no seio familiar pode 
estar relacionado com o fato de que convi-
ver com essa pessoa impõe à família reor-
ganização estrutural, alteração nas rotinas, 
nas vivências de sentimentos, lembranças 
e emoções que consciente ou inconsciente-
mente desestimulam o processo de reinser-
ção familiar. É fundamental que continuem 
a ser realizados trabalhos com essas famílias 
visando reconstruir os laços rompidos ou 
fragilizados e que, na medida do possível, 
esse morador possa gradualmente fazer o 
caminho ‘de volta para casa’. 

A fim de superar as limitações causadas 
pela falta de documentos pessoais ou a perda 
da identidade do sujeito, recomenda-se a re-
alização de convênios com órgãos públicos 
na realidade local, que viabilizem a retirada 
da segunda via dos documentos ou busca em 
cartórios, com vista à retomada da sua cida-
dania e efetivação do processo de Reforma 
Psiquiátrica pelos moradores. Além disso, 
recomenda-se também que sejam criados 
treinamentos ou capacitações que abordem 
os trabalhadores das SRT e da Raps; o 
manejo a essa população pautado no perfil 
identificado, em especial, dando atenção ao 
componente etário, no que tange ao manejo 
de comorbidades crônicas, à promoção da 
saúde e à prevenção de agravos. 

A Reforma Psiquiátrica preconiza a re-
abilitação desse usuário para o máximo de 
sua função como bandeira mais importante 
desse processo, seja ela por meio do acesso 
ao trabalho, à renda, a centros de convivên-
cia e/ou à família, no intuito de viabilizar a 
possibilidade de retorno desse morador a sua 
comunidade. A elaboração de intervenções 

para a retomada dos laços familiares fragili-
zados é, portanto, importante para o manejo 
com esse grupo.

Este estudo apresenta como limitações 
o fato de ter sido realizado em apenas um 
município, excluídos os moradores que não 
possuíam curador legal nomeado e de que 
parte da triangulação dos dados foi realiza-
da por meio de prontuários, que em alguns 
casos encontravam-se com informações 
incompletas.

O estudo traz, também, entre as contri-
buições, a descrição do perfil de moradores 
de SRT de uma capital brasileira que histo-
ricamente apresentava o maior número de 
hospitais e leitos psiquiátricos do Nordeste. 
Apesar dos avanços acerca da desinstitu-
cionalização de pacientes com transtorno 
psiquiátrico grave evidenciado em Recife 
nos últimos anos, faz-se necessário que o 
progresso da desospitalização adentre ainda 
mais o estado, ao levar os pacientes de volta 
às cidades natais e comunidades de origem 
antes do internamento psiquiátrico na 
capital do estado, ainda considerada grande 
polo médico-assistencial para diversas espe-
cialidades, inclusive da psiquiatria.
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